PARECER Nº 1096, DE 2003

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 352, de 2000

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI



De autoria do Deputado Celso Tanaui, o Projeto de Lei nº 352, de 2000, dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Estaduais.



Nos termos do ítem 3, Parágrafo único, do artigo 148, da IX Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, nos dias correspondentes às 83ª a 87ª Sessões Ordinárias (de 05 a 09/06/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A propositura tramita em regime ordinário e recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça.



Encaminhada à Comissão de Administração Pública, a fim de ser apreciado o seu mérito, a propositura foi examinada pelo nobre Relator, Deputado Vitor Sapienza, que se  manifestou contrário à sua aprovação.



No entanto, possuímos entendimento contrário ao do nobre Relator, que passamos a manifestar, no presente Voto em Separado.



Muito embora a Emenda Constitucional nº 19, de 1998, tenha facultado a existência de duas categorias de servidores públicos civis, quais sejam, celetistas e estatutários, há que se considerar que o Regime Estatutário existe para atender às peculiaridades de um vínculo que não vislumbre tão-somente os interesses laborais propriamente ditos, mas sim ao interesse público de uma maneira geral, já que, os servidores públicos nada mais são do que a ferramenta utilizada pelo Poder Público para o desempenho das atividades que lhe são concernentes.



Assim sendo, é fundamental que aos servidores públicos sejam garantidas determinadas condições para o desempenho de suas funções, a fim de que reste assegurado que os interesses pessoais dos administradores públicos, consubstanciados, por exemplo, em perseguições político-partidárias, não sobrepujem o interesse público e, consequentemente, não interfiram de forma negativa na prestação do serviço público.



Desta feita, cumpre-nos ressaltar que algumas prerrogativas asseguradas ao servidor público são imprescindíveis a se garantir uma atuação impessoal e isenta do Poder Público, ensejando aos servidores a obediência às diretrizes politico-administrativas que vislumbrem somente o interesse público, são elas: a estabilidade após 2 anos de exercício para os concursados; a aposentadoria com proventos integrais; a reintegração nas hipóteses de demissão ilegal; a disponibilidade remunerada, nos casos de extinção do cargo.



Há que se salientar, ainda, que o servidor público estatuário está sujeito às penalidades disciplinares, em função de sua responsabilidade administrativa, o que não ocorre com o empregado público (celetista).



Conclui-se, pois, sem sombra de dúvida, que o regime jurídico estatutário para os servidores públicos civis representa, tanto para o Poder Público quanto para os servidores, a melhor alternativa para o bom desempenho da Administração Pública.



Quanto ao mérito, portanto, nenhum impedimento encontramos à tramitação da presente propositura, posto que, nos termos acima, a medida atende aos interesses do serviço público.



Sendo assim, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 352, de 2000.

a) MARIÂNGELA DUARTE – Relatora

Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada MARIÂNGELA DUARTE favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2001

a) CARLÃO CAMARGO – Presidente

CELSO TANAUI (com o voto em separado) – MARIÂNGELA DUARTE (com o voto em separado) – VAZ DE LIMA (com o parecer) – VITOR SAPIENZA (com o parecer) – CARLÃO CAMARGO (com o voto em separado)  

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI.

De autoria do nobre Deputado Celso Tanauí, o projeto em epígrafe objetiva  dispor sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional.

Decorrido o período regimental em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não encontrando qualquer óbice de natureza constitucional, legal ou jurídica, opinou, em seu parecer, favoravelmente à propositura.

Distribuída a esta Comissão, compete-nos, na oportunidade, apreciar a matéria quanto ao mérito, nos termos do §8º, artigo 31, do Regimento Interno consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o autor pretende autorizar o Poder Executivo a instituir Regime Estatutário a todos os Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional, excetuando-se os servidores contratados por prazo determinado.

Não obstante a nobre intenção do autor a proposta mostra-se temerária por criar um verdadeiro “trem da alegria”, ao pretender transformar funções atividades em cargos públicos, para diversos servidores do Estado, com diversas conseqüências, como estabilidade de emprego, aposentadoria integral, etc. Tão inconveniente é esse tipo de procedimento que, apenas a título de exemplo, transcrevemos o artigo 24, § 2º, 1 e 4, da Constituição Estadual, que corrobora esta argumentação:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

-----------------------------------------

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

------------------------------------------

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade;

------------------------------------------” 

Apesar do artigo 124 de nossa Constituição estabelecer que os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público terão regime jurídico único e planos de carreira, este dispositivo foi redigido sob a égide do texto originário do “caput” do artigo 39 da Constituição Federal, que foi substancialmente alterado pela Emenda Constitucional Federal n.º 19, de 04/06/1998, em razão da inviabilidade de se manter um regime único de servidores. 

Isso sem mencionar que a proposta ofende os princípios da Lei Complementar n.º 101 de 2000, de 04 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade fiscal, que estabelece limites para despesa com pessoal. Em nosso estado, o limite já foi ultrapassado sem o “trem da alegria” proposto no projeto em análise.

Os recursos públicos são escassos, insuficientes para garantir o mínimo necessário para a sobrevivência digna de grande parcela da população de nosso Estado e País. Como homens públicos responsáveis, devemos zelar para que estes recursos sejam utilizados de forma  maximizada, ou, ao menos, otimizada, de forma a melhorar a qualidade de vida e o bem-estar de toda a sociedade, não de apenas alguns grupos.  Razão pela qual não podemos apoiar esta proposta.

Isto posto, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei nº 352, de 2000

É o nosso parecer.

a)  VITOR SAPIENZA

